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PARECER JU RíDICO/DICO M / ? Mt / 2O1 e

PROCESSO N": 04/2018 - DL

CONTRATO N": 20180ó7

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE CONTRATO DO IMOVEL ONDE FUNCIONA A

ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.S

RESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCA AOINTE

I- RELAIóRIO

Troto-se de solicitoçôo encominhodo o este Procurodor

Jurídico Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidode do

minuto do segundo Termo Aditivo de prorrogoçôo do prozo de vigêncio

do Controto Administrotivo de locoçoo de imóvel no 20.l80ó7'

Tem o "Termo Aditivo por objeto o prorrogoçoo do prozo de

vigêncio do controto Administrotivo pelo prozo de ó0 (sessento) dios, de

oide Moio de 20l g oté 0l de Julho de 2019, com monutençÕo do volor

originÓrio do oluguel.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: i )

Controto Administrotivo n" 20,1 80ó7; 2) MonifestoçÔo fovoróvel do

proprietório do imóvel em proíogor o controto de locoçõo' com

monutençÔo do volor originório do oluguel; 3) Justificotivo do

necessidáde do oditomento por porte do Secretório Municipol de

EducoçÔo.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer'

II- ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmenie ossevere-se que o presente monifesioçõo iem

por reÍerêncio os elementos conslontes dos outos do processo

odministrqlivo em epígrofe, o onólise esÍó restrito oos pontos jurídicos,

estondo excluídos quoisquer ospeclos técnicos, econômicos e/ou

discricionórios.

Verifico-se que o controtoçôo originÓrio foi precedidq' com

bose no legisloçÕo de Direito civil pertinente qo Direito Administrotivo,

em especiol os disposições contidos no Lei no 8'óó6/93'

Apesor de nÕo existir delerminoçõo expresso em lei ocerco 9{\--)
prozo de vigêncio dos controtos de locoçôo em que o Administroçõo r1.\ -,'(\r
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figuro como locotório, esses conlrolos nÕo poderÕo viger por tempo
indefinido. Nesse senlido, cilo-se resposlo dodo pelo TCU o consulio
formulodo pelo Advococio-Gerol do UniÕo, no seguinte sentido:

"9.L1. pelo disposto no arl. 62, §3", incíso l, do
Lei n'8.óóó193, nÕo se oplicom os resiriçÕes do
ort. 57 do mesmo Lei;

9.1.2. nÕo se oplico o possibilidode de ojusles
verbois e prorrogoçÕes oulomóticos por prozo
indelerminodo, condiçÕo previsto no orligo 47
do Lei n' 8.24519), lendo em vlsto que o
porógrofo único do ort. ó0 do Lei n' B.óóól93,
oplicodo o esses controlos conf orme dispôe o
§3" do ort. ó2 do mesmq Lei, consídero nulo e
de nenhum efeilo o controlo verbol com o
AdminístroçÕo e o inleresse público, princípio
bosilor poro o desernpenho do AdminislroÇÕo
Público, que viso otender oos interesses e
necessidodes do colelividode, impede o
pronogoÇôo desses controtos por prozo
indeterminodo;

9.1 .3. o vigêncio e prorrogoçÕo deve ser
onolisodo coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloÇÕo que se lhe impÕe e conforme
os princípios que regem o AdminístroÇÕo
Público, em especiol quonto d verificoçôo do
vontojosidode do proposto em confronto com
outros opçÕes, nos lermos do ort. 3" do Lei n'
8.666193 (AcórdÕo n. 1.127, Plenório, DOU
29.0s.20te)" .

Destorte, nõo é possível que os conirotos de locoçõo de imóvel
em que o AdminislroÇÕo figure como locolÓrlo lenho vigêncio
indeterminodo. Com efeito, entende o TCU que o interesse público,
princípio bosilor poro o desempenho do AdministroÇôo Público enquonlo
funçõo estoÍol, que viso otender qos interesses e necessidodes do
coletividode, impede o prorrogoÇÕo desses conlrotos por prozo
indeterminodo, impondo que sejom Íeitos pesquisos de preços periodicos
poro ouferir o vontq.iosidode do conlrotoçÕo.

Nesse mesmo ocórdÕo, enlendeu o TCU, que opesor de poder
configuror-se como controtoçôo de serviço contínuo, o prozo de
vigêncio do controto de locoçÕo nÕo esto odstriio Ô pronogoç
móximo de oté sessenlo meses, previsto no ort. 57, ll, do Lei n" B.óóól
considerondo que otento contro o interesse pÚblico que
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9 g



REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRAsIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

órgôos/entidodes que necessitem locor imóveis poro seu funcionomenlo
tenhom que periodicomente submeter-se o mudonços, com todos os
tronstornos que isso ocorrelo.

No mesmo sentido prescreve o Orientoçõo Normotivo do AGU
n'06/2009, in verbis:

"A vígêncio do conlÍolo de locoçÕo de
imóveis, no quol o odminlstroçÕo público é
locotório, rege-se pelo orl. 5l do Lei n" 8.245,
de 199 I , nôo es'tondo sujeilo oo límite móximo
de sessenlo meses, estipulodo pelo inciso ll, do
ort. 57. do Lei n" B.óóól93."

Assim, sendo, considerondo o proxlmidode do término de
vigêncio do controto, o necessidode do continuidode no funcionomento
do Secrelorio Municipol de EducoçÕo, e que o disposto no OrienloçÕo
Normoiivo ocimo menclonodo possui reflexos, em princípio, openos no
toconte oo prozo de vigêncio do controtoÇôo, sugere-se o
prosseguimento do feito com bose no Lei n" 8.ó66193, devendo,
entretonto, quondo do vencimento do presente prorrogoçôo, proceder
o Administroçõo à odequoÇôo do conlrotoçôo, com bose no
orienioçÔo supro.

Conforme dispõe o §20, do orl. 57, do Lei no 8.666193, lodo
prorrogoçõo de prozo deve ser justificodo por escrito e previomente
outorizodo pelo outoridode competenie poro celebror o conlroto.
Verifico-se nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode.

Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do
renovoçôo do controto de locoçoo, hojo visto ser um imóvel ocessível
oos que necessitom dos serviços reolizodos pelo Secrelorio de EducoçÔo,
com boo locolizoçõo e estruturo físico odequodo, cumprindo os onseios

comuniiÓrios.

ilr - coNcLUSÃo

Verifico-se do procedimenio encominhodo poro onólise, que o
prorrogoçôo do prozo de vigêncio do controto por ó0 (sessenio) dios

otende oos requisiÍos legois, sendo suficiente poro olender o inleresse
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público, tendo em visto o necessidode de continuidode no

desenvolvimento dos oiividodes reolizodos pelo SEMED.

Consto no CLÁUSULA QUINTA, ltem 5.1 expressomente o

possibilidode de renovoçõo dos prozos estipulodos controtuolmente, por

ocordo dos pories e por iguol período'

Destoformo,relolivomenteàminutodoTermoAditivotrozidoà
coloçõo poro onólise, considero-se que o mesmo reÚne os elementos

essenciois exigidos pelo legisloçõo oplicóvel d espécie' e

conformidodecomoprevisÕocontrotuol,inexistindoóbice
celebroÇôo do oditomenlo.

Ademois, hÓ o mqnutençõo no volor originÓrio do locoçoo de

R$-23.782,90 (vinte e três mil, setecentos e oitento e dois reois e novento

centovos), gorontindo economio oos cofres pÚblicos oo se evitor o

trômite de lodo um processo liciÍotorio.

Foce o exposto, o presente onÓlise fico restrilo qos ospectos

jurídico-Íormois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito, devendo o

AdministroçÕo observor, no que couber, o recomendoçÕo ocimo

trozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do

oditqmento no imprenso oficiol oté o quinto dio Útil do mês seguinte oo

do suo ossinoturo (ort. ó'l , p Único) poro que o oto tenhq eÍicocio'

É o porecer, sub censuro.

Itoilubo - P4,30 de Abrll de 2019.

Alemis e Souso
Procurod r Jurídic Municipol
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